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APRESENTAÇÃO


			Por uma história que se faz com textos, contra os estragos do esquecimento 


			Um documento de história, esse pólen milenário. A história faz com ele o seu mel. A história que se edifica, sem exclusão, com tudo o que o engenho dos homens pode inventar e combinar para suprir o silêncio dos textos, os estragos do esquecimento... Negociar perpetuamente novas alianças entre disciplinas próximas ou longínquas; concentrar em feixe sobre um mesmo assunto a luz de várias ciências heterogêneas: tarefa primordial e, sem dúvida, a mais premente e a mais fecunda das que se impõem a uma história impaciente com as fronteiras e as compartimentações. (FEBVRE, 1985, p. 24).


			A história da educação é uma área de fronteira entre o território da História e o campo da Pedagogia. Busca apreender historicamente a maneira pela qual se constituíram na trajetória das sociedades os processos educativos e as dinâmicas do aprendizado. Pensar a história da educação é, nesse sentido, trabalhar no entrecruzamento de duas matrizes teóricas, que dialogam uma com a outra. 


			A história da educação brasileira tem se destacado no universo da produção da pesquisa em educação, tem se debruçado sobre um conjunto de objetos, de matérias de estudo, de fontes, de documentos, que têm por finalidade, sobretudo, a reconstituição dos caminhos da escolarização em nosso país. Nesse sentido, procura estudar a história do pensamento pedagógico e dos intelectuais, a história das reformas e das políticas educativas, a história das instituições de ensino propriamente ditas, a história dos atores da educação – sujeitos ligados ao ensino, quer como professores, quer como alunos – história do cotidiano e das práticas educativas e também uma história que envolve, de alguma maneira, uma interface com todas as anteriores: a história dos impressos pedagógicos − periódicos educativos e livros escolares. Esses últimos são o objeto de estudo sobre o qual se debruça este belo livro de Vivian Batista da Silva. 


			Vivian iniciou seu trabalho de investigação muito jovem, ainda na iniciação científica; e já defendeu seu mestrado acerca dos manuais pedagógicos. Pesquisadora rigorosa, tornou-se referência nos estudos de história da formação docente, desde que elaborou, sob a orientação da professora Denice Catani, a tese de doutorado, recentemente publicada em livro, pela Editora Unesp, sob o título Saberes em viagem nos manuais pedagógicos: construções da escola em Portugal e no Brasil (1870-1970). A tese de doutorado analisa, basicamente, a produção, as representações, os intercâmbios e as apropriações do saber pedagógico voltado para professores. Faz isso a partir da circulação de um conjunto de livros, que tem uma feição muito própria: os manuais pedagógicos usados nos cursos de formação docente.


			Esta sua tese de livre-docência, da qual o presente livro se originou e que vem neste momento a lume pelo selo da Editora Appris, dá continuidade ao trabalho iniciado em seu mestrado e em seu doutorado. Avança, em relação àqueles, tanto pelo amadurecimento teórico quanto pelo manuseio que faz das fontes utilizadas. Vivian aqui principia na história para chegar praticamente à atualidade dos livros didáticos de formação de professores. Em sua perspectiva, já que os livros de formação de professores são um tipo de material didático muito específico, eles devem ser preferencialmente chamados de manuais pedagógicos. Vamos, com Vivian, buscar o escopo desses manuais. 


			É desnecessário dizer que, em sua trajetória, Vivian focou muito bem o objeto de sua trama ou – para usar o termo de Paul Veyne – da intriga que a motiva. Centrou sua investigação no estudo dos manuais pedagógicos para fazer perguntas históricas e educacionais para eles. A intriga em Paul Veyne (1983, p. 48) é “uma mistura muito humana e muito pouco científica de causas materiais, de fins e de acasos; numa palavra, uma fatia de vida, que o historiador recorta a seu bel-prazer e onde os fatos têm as suas ligações objetivas e a sua importância relativa”.


			Manuais pedagógicos, o cerne da documentação de Vivian, são, antes de tudo, um tipo de impresso muito particular, porque – como assegura Vivian – constituem seu repertório a partir da zona fronteiriça entre os textos teóricos da Pedagogia e o material mais prático de divulgação pedagógica. Os manuais pedagógicos ficam, sob tal aspecto, em uma zona intermediária. Mas pode-se dizer que eles produzem cultura. Não são meramente reprodutores de uma cultura já feita, já armada, já estruturada em outro lugar. Não. Os manuais pedagógicos não são apenas agentes de transmissão de saberes pedagógicos produzidos alhures. Eles, em parte, criam seu repertório a partir de gestos de inventividade. Evidentemente, há diálogo dessa literatura com suas – assim constituídas – ciências de referência; sobretudo com a Didática e a Pedagogia. Mas o corpo teórico das disciplinas de tais livros também é produzido na própria elaboração do conteúdo dos livros: de tal modo que, ao reproduzirem algum conteúdo cultural exterior, eles também produzem internamente um movimento de cultura. Assim, os referidos objetos estão absolutamente inscritos no que Peter Burke (2005) qualifica por história cultural. Para o autor, uma história cultural distingue-se tanto da história intelectual quanto da história social. Trata-se, nesse sentido, de reconstruir os temas e os problemas da pesquisa historiográfica. No caso do trabalho com livros, trata-se de tomá-los, não apenas por seu conteúdo, mas por sua base material, que envolve todo o processo de edição, de construção do objeto-livro, de sua comercialização e das políticas editoriais para o livro desenvolvidas. Assim, o objeto só pode ser compreendido à luz do suporte material que lhe dá existência. É o que diz Roger Chartier:


			Os objetos históricos, quaisquer que sejam, não são objetos naturais em que apenas variariam as modalidades históricas de existência. Não existem objetos históricos fora das práticas, móveis, que os constituem, e por isso não há zonas de discurso ou de realidade definidas de uma vez por todas, delimitadas de maneira fixa e detectáveis em cada situação histórica: ‘as coisas não são mais do que objetivações de práticas determinadas, cujas determinações é necessário trazer à luz do dia’. É apenas ao identificar as partilhas, as exclusões, as relações que constituem os objetos em estudo, que a história poderá pensá-los, não como figuras circunstanciadas de uma categoria supostamente universal, mas, pelo contrário, como ‘constelações individuais ou mesmo particulares. (CHARTIER, 1990, p. 78).


			Os manuais pedagógicos estudados por Vivian neste seu belo livro, Projetos e heranças da escola moderna nos manuais pedagógicos (1870-1970), versam sobre o ofício do magistério, sobre a Didática e sobre o que alguns teóricos já chamaram de fazer docente. De fato, a própria ideia de Didática ancora-se na utopia de uma arte de ensinar. Buscam-se roteiros e formas de agir que possibilitem ensinar o aluno a aprender. Ensina-se o professor a lecionar. Considera-se a possibilidade de estabelecer um passo a passo que seja capaz de instruir o professor. Daí a realidade do que almejam os manuais escolares: eles pretendem ser guias, professores dos professores. Mas os próprios livros têm diferenças na sua estrutura interna. Como diz Vivian, 


			alguns manuais pedagógicos aproximam o ensino de uma vocação; outros conferem ao tema um caráter mais científico; outros são mais pragmáticos e trazem recomendações de como proceder no exercício do magistério. (SILVA, 2018).


			Seja qual for a tendência em tela, é preciso considerar que eles estão ali arquitetando conteúdos culturais e, ao mesmo tempo, reconstituindo um discurso pedagógico que lhes é preexistente. Trata-se, sobretudo, de uma dimensão normativa do discurso pedagógico, que é acoplada a um aspecto prático sempre muito marcado, como a outra face da ação pedagógica.


			O trabalho de Vivian demonstra, ainda, que os manuais pedagógicos inscrevem no discurso pedagógico muito mais do que saberes; mais do que um saber fazer... São atitudes, gestos, movimentos, rituais, valores, que, de alguma maneira, são ali veiculados. Além disso, trata-se de um registro transnacional de discurso. Esses saberes, valores e práticas circulam entre países, entre regiões, e constituem elementos fundamentais de configuração do moderno “modelo escolar”. No lugar intermediário que – segundo Vivian – esses livros ocupariam, é construída uma série de consensos. Ou seja: os manuais pedagógicos tendem a não reconhecer as múltiplas abordagens que podem ser dadas a um tema ou problema da educação. Não são, assim, consideradas as polêmicas do campo teórico da Pedagogia. Assume-se uma única vertente e segue-se nela. Nesse sentido, o saber parece ter pleno acabamento, como se seus conteúdos fossem unânimes e indiscutíveis. Há uma busca de universalização do repertório da Pedagogia, como se sua substância pudesse ser unívoca e universalmente adotada. No fundo, o velho sonho de Comenius para criação de uma arte universal de ensinar tudo a todos persiste, existindo em tais compêndios. 


			Os cursos de formação de professores, as antigas Escolas Normais, a habilitação magistério, os cursos de Pedagogia irão se valer desse material, que é, como diz Vivian, “produto e produtor da escolarização” (SILVA, 2018). Trata-se, ainda, nos termos da nossa autora, de “homogeneizar para ensinar”, “subordinar para ensinar”. São livros que querem efetivamente “ensinar a ensinar”. São “aplicações concretas e imediatas na sala de aula”. Mas os livros de formação de professores são mais do que isso: trata-se de uma linguagem, de uma estratégia de classificação e de ordenamento das coisas ditas. Assim, Vivian demonstra a existência de categorias que expressam o tema da avaliação nos manuais pedagógicos: “disciplinar; verificar os resultados; ordenar as classes e a escola; medir; diagnosticar; prognosticar; organizar o fluxo escolar; técnicas de avaliação”. Afinal, a escola lida simbolicamente com a punição e com a recompensa. Sua trajetória não é linear e não é a mesma para todos os seus alunos. Os professores devem, portanto, aprender a discriminar, a diferenciar, a estabelecer correlações. Não é fácil. Por isso, o livro ensina. 


			Com efeito, pode-se dizer que o livro é resultado, mas também um produtor da forma com que a escola se apresenta à sociedade. O manual pedagógico forma, informa e conforma as situações escolares de tal maneira que os futuros professores possam ser modelados para inscrever suas ações na lógica e na dinâmica de uma “gramática da escolarização”, que se apresenta como um corpo único de saberes, de valores e de fazeres. Os professores em formação apreendem a “forma escolar de socialização” também por seus manuais. E, com isso, construirão eles próprios suas específicas “culturas escolares”. O livro de Vivian versa sobre tudo isso. São muitos os livros abordados. São múltiplas as abordagens e as funções ocupadas por esses compêndios. E Vivian passeia pela documentação com desenvoltura e estilo. Só posso, portanto, convidar o leitor para a leitura de um livro que diz muito sobre um assunto ainda relativamente pouco explorado pela literatura. Passemos, finalmente, à leitura!


			Carlota Boto


			Professora Titular da Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo 
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PREFÁCIO 


			A leitura precede a escrita – dizem autores especialistas no tema, acrescentando que uma sociedade pode existir sem escrever, mas não pode existir sem ler. Talvez essa ideia me agrade porque, do ponto de vista individual e social, sempre estive no meio dos livros, mesmo antes de conhecer a mágica de traçar letras e compor palavras criando histórias à vista de gravuras, como aprendi mais tarde ao entrar na escola. Nasci leitora, mas só comecei a escrever aos sete anos e, como gosto de lembrar, absolutamente estimulada pela leitura do mundo, cercada de vida no pantanal mato-grossense.


			Penso que tal relação de antecedência se fortaleceu – e se intensifica – a cada exercício de escrita, quando antes de enfrentar o papel ou sua imagem na tela do computador, sinto-me impelida a ir aos livros, folhear muitos deles e ler, ler e reler, buscar, conferir, comparar, recusar e interrogar, até encontrar caminhos para esboçar uma ideia e dar corpo a ela. O passeio por caminhos antes trilhados, pensando na esteira deixada pelo pensamento do outro – como expressa Marilena Chauí (1994) – permite que eu situe pontos que fornecem confiança para acreditar que, apesar de tudo que já se escreveu no mundo durante incontáveis anos e em inumeráveis lugares, ainda há o que escrever, pois há sempre vida em movimento e, assim, conteúdos e formas a serem exploradas. 


			Começo a tecer a apresentação. Escolho os autores, abro aleatoriamente as páginas em busca de uma fagulha que coloque luz e fogo sobre a semente da ideia – ainda confusa – ou de um ponto de abertura que permita transitar entre uma obra e outra, entre aquelas que já circulam e esta ainda em produção, que devo apresentar graças à generosidade do convite recebido.


			 Volto à leitura do texto Projetos e heranças da escola moderna nos manuais pedagógicos (1870-1970), que já conheço em parte, por ter acompanhado suas origens durante a realização dos estudos de pós-doutoramento da autora junto ao grupo de pesquisa que coordeno, na Universidade Federal do Paraná. É necessário enfrentar a escrita, com suas diferentes faces e funções – neste caso, o desafio de prefaciar uma obra de Vivian Batista da Silva, professora formadora de professores e pesquisadora no campo da manualística, funções que nos aproximaram e que abriram possibilidades de um fértil – e agradável – diálogo.


			A leitura me envolve mais uma vez nas questões que a autora escolheu para privilegiar em sua pesquisa e me permite elaborar novas compreensões sobre o objeto que atraiu o interesse de Vivian e de outros pesquisadores e pesquisadoras (entre as quais me incluo) – os manuais que ensinam professores a ensinar. Nesta (re)leitura, encontro o fio que me faltava para a tessitura deste texto, provocada por esta afirmação: 


			[...] é preciso explicitar as razões pelas quais os livros aqui estudados são chamados de manuais pedagógicos. Isso significa esclarecer sua natureza, suas intenções, formas e saberes. À primeira vista, pode-se até ter uma ideia do que sejam esses textos, mas, certamente, as imagens às quais eles remetem são variadas, não são precisas nem estáveis (SILVA, 2020, p.37).


			Opto, então, por não destacar todos os méritos do trabalho de pesquisa realizado e do texto produzido para apresentar seus resultados, o que cada leitor e leitora poderá fazer por si, exercendo seu poder de decifrar, e de generosamente dar vida ativa ao texto – expressões usadas por Alberto Manguel (1997) ao analisar relações entre o escritor e o leitor. Em sua compreensão, trata-se de uma relação paradoxal uma vez que o escritor deve retirar-se para que o texto viva completado pelo leitor. 


			Portanto, deixo a tarefa de dar completude à obra aos leitores interessados no tema e quero tomar apenas um ponto para minhas considerações.  As imagens às quais os manuais pedagógicos remetem, diz Vivian, não são precisas nem estáveis. Que livros são esses que a autora estuda? Que valor eles têm para nossa cultura? São importantes? Necessários? São lidos e consultados? Onde estão guardados? Nas bibliotecas? Em que parte desse espaço podem ser localizadas tais obras que ensinam os professores a ensinar? 


			Vivian tem investido esforços de pesquisa para compreender os manuais pedagógicos enquanto constitutivos das culturas escolares, em uma perspectiva que dialetiza sua função, uma vez que esse objeto produz cultura ao mesmo tempo em que é produto dela.  Situa-os na relação inextrincável com a organização dos sistemas de ensino em temporalidades específicas e evidencia suas configurações enquanto elemento de processos de escolarização. 


			No caso desta obra em particular, na perspectiva de continuidade da trajetória de pesquisa e de aprofundamento dos resultados de trabalho anteriores, estão em foco obras destinadas aos cursos que formaram professores até a década de 1970, no Brasil. As Escolas Normais, em diferentes momentos, do Império à República, tiveram sua existência sob a regulação derivada de diferentes elementos das culturas institucionais, pedagógicas e, certamente, das culturas empíricas – conceitos de Escolano (2006) que contribuem para compreender a complexidade da cultura escolar e dos livros que circulam na vida escolar.


			A autora registra, nesse sentido, a presença dos manuais pedagógicos durante um século, analisando significados para a constituição de uma cultura profissional docente. Mas que importância nossa cultura atribui a esses livros, do ponto de vista institucional? E na cultura acadêmica, como se situam essas obras? Interessa a muitos pesquisadores? São objeto científico valioso e reconhecido?


			Livros escolares, manuais didáticos e especialmente manuais pedagógicos – como denominados por Vivian – têm estado ausentes das prateleiras das bibliotecas – templos do conhecimento socialmente valorizado, categorizado, classificado e organizado, onde se ordena a presença dos livros no espaço físico, mas também se ordena o mundo das ideias já produzidas. Como Roger Bacon ( e Manguel, em publicação de 1997, põe em relevo), na biblioteca cada livro teria um lugar que “era também sua definição e cada aspecto possível do conhecimento humano pertencia a uma categoria cultural que o circunscrevia adequadamente”.


			Manuais para professores não parece ser uma categoria utilizada nas bibliotecas para criar o lugar desses livros e dessa forma dizer também de sua natureza, de suas funções, de sua importância na vida cultural e social. Contudo, diz Manguel (1997), as categorias sociais, políticas e físicas em que uma biblioteca se divide modificam-se ao longo do tempo. Esta é a primeira questão que desejo ressaltar:  trabalhos como o de Vivian Batista da Silva, que persistentemente percorre as bibliotecas escolares, os sebos, os núcleos de pesquisa em busca dessas obras, são provocadores de reflexões e talvez de mudanças no lugar – social e físico – que elas podem ocupar. Sem dúvida a quantidade de obras localizadas pela autora – e que constitui apenas uma parte de manuais que ensinam a ensinar, ou seja, os que podem ser situados no âmbito da Didática Geral - já ocuparia algumas prateleiras, preservando informações valiosas sobre a escolarização e a formação de professores no Brasil.


			Como alertara Choppin (2000), a inexistência de acervos organizados contribuiu (e continua contribuindo) para a depreciação dos livros escolares como obras valiosas para além da própria escola, enquanto objeto no qual se entrecruzam crenças, intenções, projetos, propostas de intervenção e regulações. Neles se encontra registrada parte significativa do material simbólico dos grupos sociais, em cada tempo; são obras que  expressam, explícita e também implicitamente, o que uma sociedade busca transmitir às gerações mais novas, a partir do complexo conjunto  que constitui o que denominamos, de forma genérica, uma cultura.


			 No caso dos manuais pedagógicos estudados por Vivian, eles dão a conhecer ideias sobre educação, ensino e aprendizagem que circularam a cada momento, permanências e mudanças nos significados do que é o trabalho docente e nas definições sobre práticas desejáveis em sala de aula, entre outros aspectos – motivo que sem dúvida justificaria sua presença entre obras de referência  que ajudam a compor o mosaico das memórias coletivas e que registram elementos da história educacional no país. 


			De 1870 a 1970, concebidos por diferentes razões e sustentados em diferentes concepções, os manuais pedagógicos contribuíram para produzir representações sobre o que é ensinar e como se deve fazê-lo e, assim, também deram conteúdo e forma à escola pensada e proposta para os alunos brasileiros. Orientando o ensino, apontaram melhores caminhos para organizar as aulas, selecionar materiais, conduzir o trabalho, dirigir a aprendizagem e avaliar resultados – por vezes de modo estruturada em um modelo mais orgânico, outras vezes de forma menos rígida por meio de sugestões para questões Didáticas particulares. 


			Em diferentes projetos didáticos e editoriais, os manuais pedagógicos sobreviveram à própria Escola Normal  -  curso de nível médio para formação docente que deixou de existir em 1971 em função de nova legislação federal - e têm sido produzidos por editoras comerciais nas duas últimas décadas, movidas certamente por programas institucionais de aquisição e distribuição de livros às escolas, criados para constituir acervos específicos para professores. Mesmo ausentes em prateleiras de importantes acervos, é possível afirmar que os manuais pedagógicos têm assegurado um lugar de relevância na cultura pedagógica. 


			Assim, talvez se possa concordar com a ideia de que em nossas bibliotecas “as categorias não estão de acordo com a realidade”, um problema enfrentado de diferentes formas ao longo da existência milenar desse espaço social de organização e preservação do conhecimento escrito. O trabalho de Vivian provoca indagações sobre as relações entre os manuais pedagógicos e os critérios de seleção e preservação de obras valiosas, que merecem fazer parte dos acervos oficiais, bem como sobre os critérios de exclusão.


			Dessa primeira questão - relativa às categorias nas quais a leitura é situada social e institucionalmente - decorre a segunda consideração que desejo fazer. As “categorias cultas sociais e políticas” e as “categorias físicas em que uma biblioteca se divide”, na expressão usada por Manguel (1997), não são estáveis.  Elas são modificadas e ao mesmo tempo modificam as categorias trazidas pelo leitor em uma leitura. 


			Aqui se destaca, em meu ponto de vista, uma contribuição especialmente interessante e valiosa do trabalho que Vivian tem desenvolvido em sua trajetória de pesquisadora.  Como professora de Didática comprometida com a formação inicial e continuada de professores, mas também como leitora curiosa e atenta dos manuais pedagógicos, ela atua sobre as classificações existentes e encontra nelas muito mais do que as regulações, os receituários ou a visão reducionista, características frequentemente associadas aos manuais dessa natureza. 


			No caso deste livro que tenho a honra de prefaciar, ao escolher o tema da avaliação como um dos eixos de análise empírica, a autora revela sua percepção adequada dos caminhos e instrumentos necessários para trazer à luz a riqueza do conteúdo das obras, sempre compreendidas na trama das complexas relações com o sistema educacional e com os processos de escolarização. 


			Porque recusa uma leitura reduzida, enquadrada e enquadradora, Vivian age em uma perspectiva transformadora sobre as categorias que situam esses manuais em espaços de sombra, pouco privilegiados. E assim encontra neles uma fonte para olhar o presente e lançar perguntas ao passado, puxando fios temporais que ajudam a explicar expressões como testar, diagnosticar, verificar, medir – ainda presentes na cultura escolar e na cultura profissional docente.


			Estimulada pela sua intensa atuação como formadora de professores e certamente provocada pela sua recusa em aceitar a classificação que exclui os manuais pedagógicos da lista de obras que devem estar em destaque nas bibliotecas, Vivian me mostrou neste trabalho como um leitor ou leitora pode “resgatar o livro da categoria a que foi condenado”, dando a ele significados insuspeitados e encontrando para eles lugares destacados no universo ordenado das obras escritas.


			Por esses motivos, deixo sugerida aos leitores a agradável possibilidade de descobrir conhecimentos, belezas e provocações e, assim, também dar vida ao texto.


			Tânia Maria Figueiredo Braga Garcia


			Professora Titular de Didática


			Universidade Federal do Paraná
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			Os manuais pedagógicos e suas fronteiras


			Não restam dúvidas quanto à relevância da Didática e das questões de ensino para a formação de professores. Trata-se de uma área das mais complexas e reconhecidas, como insistem os educadores pelo menos desde o século XIX e de maneira especial, no Brasil, a partir da década de 1930, quando vem se lutando cada vez mais pelo espaço dessa disciplina e de outras de natureza pedagógica nas Escolas Normais (TANURI, 2000). O que se ensina para os professores sobre o ensino? Quais são os temas? Como eles são explicados? O que eles propõem? Essas são algumas perguntas possíveis de se apresentar. Para respondê-las, poder-se-ia recorrer a fontes variadas, como os programas de ensino, os pronunciamentos de autoridades educacionais, por exemplo. Aqui, essas questões conduzem ao estudo dos manuais pedagógicos, porque o que se quer é investigar como os temas de ensino são ensinados, em textos diretamente usados pelos normalistas e futuros professores. Cabe apresentá-los ao leitor. Um olhar para os títulos pode dar uma ideia das especificidades dessas publicações. Os manuais pedagógicos dos quais se tem conhecimento e que são examinados ao longo das páginas que se seguem têm sido escritos e publicados no Brasil durante um século, desde 1870. Eles estão organizados aqui em ordem cronológica, considerando-se a data da 1ª edição (ou daquela mais antiga da qual se tem notícia).
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